Comarca de Nova Iguaçu - 1º Juizado Especial Criminal
Juíza: Claudia Nascimento Vieira
Processo nº 0006626-62.2013.8.19.0038
ANTÔNIO MARCO DA ROCHA, já qualificado nos autos, foi denunciado pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro por infração aos artigos 65 da Lei nº 9.605/98 e 329 do CP, todos na forma do art. 69 do Código Penal porque ´ No dia 10 de julho de 2012, por volta das 16:00 horas, no Terminal Ferroviário de Nova Iguaçu, mais precisamente em frente à Rua Getúlio Vargas, Centro, Nova Iguaçu/RJ, o Denunciado, livre e conscientemente, pichou edificação, qual seja, o muro da rede ferroviária, utilizando-se, para tanto, de latas de tinta do tipo ´spray´ e ´esmalte sintético´ da marca colorgin, consoante teor do laudo de exame de material acostado à fl. 17. No mesmo dia e local, o Denunciado, livre e conscientemente, opôs-se à execução de ato legal, mediante violência a funcionário com competência para executá-lo, na medida em que ofereceu resistência à ordem de prisão emanada pelos policiais militares Paulino e Carlos, tudo em virtude da prática da conduta acima descrita. Dispensado o relatório na forma do artigo 38 da Lei nº 9.099/95. Cuida-se de ação penal pública na qual responde o réu pelos ilícitos penais previstos no art. 65 da Lei 9.605/98 e no art. 329 do CP. No que toca à alegação de ter sido requerida nas alegações finais do Ministério Público a condenação do acusado por crime diverso, e mais grave do que imputado na denúncia, assiste razão à defesa. Com efeito, a denúncia imputa ao acusado, além do crime tipificado no art. 329 do CP, o previsto no art. 65 da Lei 9.605/98. Considerando que o réu se defende dos fatos a ele imputados na denúncia, e não de sua capitulação, seja ela mencionada na inicial acusatória ou nas alegações finais, não há qualquer prejuízo à tese acusatória, em razão da menção a artigo diverso, sendo certo que o crime imputado ao réu é aquele tipificado no art. 65 da Lei 9.605/98. Contudo, da análise dos autos, no atinente ao crime do art. 65 da Lei 9.605/98, percebe-se a ausência de laudo de local que ateste a pichação ou a conspurcação de edificação ou monumento urbano. Vale frisar que o laudo de material de fl. 17 somente atesta que o réu encontrava-se na posse de uma lata de tinta em spray, o que, por óbvio, não configura crime. Assim, por se tratar de crime material, que deixa vestígios, não restou comprovada a materialidade delitiva, de modo que ABSOLVO o réu pela prática do crime tipificado no art. 65 da Lei 9.605/98, nos termos do art. 386, VII do CPP. Passando à análise do crime tipificado no art. 329 do CP, percebe-se que os depoimentos das testemunhas em Juízo às fls. 50/51 são harmônicos e coesos no sentido de imputar a autoria delitiva ao denunciado, não deixando dúvidas de que este efetivamente se opôs à execução de ato legal dos policiais, por meio do uso de violência física. Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para CONDENAR o acusado ANTONIO MARCO DA ROCHA, apenas pela prática do crime tipificado no art. 329 do CP. Verificando a FAC do acusado acostada às fls. 39/42, constata-se que o réu não ostenta maus antecedentes, de modo que, na ausência de outras circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixo a pena em 02 (dois) meses de detenção. Não há circunstâncias agravantes e atenuantes, de modo que mantenho a pena intermediária no mesmo patamar de 02 (dois) meses de detenção, a qual torno definitiva em virtude da ausência de causas de aumento ou diminuição da pena. Todavia, cuidando-se de delito de menor potencial ofensivo, obviamente, cabe a substituição da pena privativa de liberdade imposta ao réu, por pena de multa, na forma do art. 44, § 2º, do CP. A qual fixo no mínimo legal de 10 (dez) dias-multa, com valor do dia-multa de 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, observado o disposto nos arts. 49 e 60 do CP. Assim, CONDENO o réu, pela prática do crime tipificado no art. 329 do CP à pena de multa, no patamar de 10 (dez) dias-multa, fixados em seu patamar mínimo legal, ou seja, com o valor unitário de 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato. Nesse mesmo passo, ABSOLVO o réu quanto ao crime tipificado no art. 65 da Lei 9.605/98, nos termos do art. 386, VII do CPP. Sem embargo, tendo em vista que as duas latas de tinta spray Colorgin foram empregadas na prática do crime tipificado no art. 329 do CP, pelo qual ora se condena o réu, imprescindível se faz a inutilização do referido material. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária. Registre-se. Anote-se e comunique-se. P. I., dando-se ciência ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Transitada em julgado, oficie-se determinando a inutilização do material apreendido, na forma do requerido à fl. 63. Após, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
